COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 182/2010

RELATÓRIO:

Subscrito pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 182/2010 introduz alterações na Lei no 8.834, de 1o de julho de 2002, a qual dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município, propondo nova redação à alínea d do inciso XI do art. 5o dessa lei, nos seguintes termos:

Redação atual:

“Art. 5o A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:

…

XI - Secretaria Municipal de Assistência Social:

a) três assessorias;

b) quatro diretorias;

c) quatorze gerências; e

d) sete coordenadorias.

...”

Redação proposta:

“Art. 5o A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:

…

XI - Secretaria Municipal de Assistência Social:

a) três assessorias;

b) quatro diretorias;

c) quatorze gerências; e

d) catorze coordenadorias.

...”

Parecer ao Projeto de Lei nº 182/2010 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos –  fl. 2

Em sua justificativa ao projeto, o Chefe do Executivo expõe o seguinte:

“A Secretaria de Assistência Social executa serviços socioassistenciais, denominados Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, cuja responsabilidade é do Poder Público, conforme Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS/2005, que normatiza a obrigatoriedade de designar um coordenador, para responder pela gestão das referidas unidades, sendo este um dos critérios de avaliação no processo de habilitação do Município, quanto ao nível de gestão.

O município conta hoje com 10 unidades de CRAS em pleno funcionamento, atendendo às zonas rural e urbana, considerando o nº de habitantes do município, no entanto, no organograma da Secretaria, não constam as respectivas coordenações.

Assim, para atender à normatização acima descrita, estamos encaminhando o presente Projeto de Lei, criando 7 (sete) coordenadorias que, com as 7 (sete) já existentes, será possível reestruturar a Secretaria e regularizar os Centros de Referência da Assistência Social – CRAS. 

Desta forma, estaremos em consonância com a normatização, e onde os coordenadores deverão seguir o perfil profissional estipulado, devendo ser um técnico de nível superior, concursado, com experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e benefícios sócioassistenciais.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Diante do cenário exposto, este documento propõe a criação de 7 coordenadorias de CRAS.”

PARECER TÉCNICO:

Cabe apontar, inicialmente, que a proposta encontra amparo no art. 29, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município, que dispõem que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos e sobre criação, estruturação, atribuições e extinção de secretarias municipais e de órgãos da administração pública.

Parecer ao Projeto de Lei nº 182/2010 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos –  fl. 3

Conforme argumenta o Prefeito, o objetivo da proposta em tela é acrescentar no dispositivo a ser alterado na Lei no 8.834, de 1o de julho de 2002, que trata das competências da Secretaria Municipal de Assistência Social, sete coordenadorias de CRAS, visando a contemplar o que dispõe a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS. 

Cabe apontar, sobre o assunto, que o SUAS – Sistema Único de Assistência Social é um sistema público não contributivo, descentralizado e participativo que tem por função a gestão do conteúdo específico da Assistência Social no campo da Proteção Social, sendo requisito essencial para efetivação da Assistência Social como política pública (BRASIL, 2005).

O SUAS, enquanto materialização da LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) e regulação das ações de Assistência Social, define e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis à execução da Política Nacional de Assistência Social, consolidando seus princípios, diretrizes e objetivos, sendo um sistema articulado e integrado de ações com direção para a Proteção Social, onde serão ofertados os serviços de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, por níveis de complexidade, respeitando o porte dos municípios.

A Norma Operacional Básica – NOB/SUAS disciplina a gestão pública da política de assistência social no território brasileiro, a ser exercida de modo sistêmico pelos entes federativos, em consonância com a Constituição Federal, com a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS e com as legislações complementares a ela aplicáveis. Seu conteúdo estabelece: 

a)  caráter do SUAS; 

b)  funções da política pública de assistência social para extensão da proteção social brasileira; 

c)  níveis de gestão do SUAS; 

d) instâncias de articulação, pactuação e deliberação que compõem o processo democrático de gestão do SUAS; 

e)  financiamento; e
f)  regras de transição. 

A NOB/SUAS é fundada em pacto entre os entes federativos que assegura a unidade de concepção e de âmbito da política de assistência social em todo território nacional, sob o paradigma dos direitos à proteção social pública de seguridade social e à defesa da cidadania do usuário. 

Parecer ao Projeto de Lei nº 182/2010 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos –  fl. 4

De acordo com essa Norma, a Gestão Básica é o nível onde o município assume a gestão da proteção social básica na assistência social, devendo o gestor, ao assumir a responsabilidade de organizar a proteção básica em seu município, prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições. Por isso tem que se responsabilizar pela oferta de programas, de projetos e de serviços socioassistenciais que fortaleçam vínculos familiares e comunitários, que promovam os beneficiários do Benefício de Prestação Continuada – BPC e transferência de renda, e que vigiem direitos violados no território. 

Conforme estabelece a nova Política Nacional de Assistência Social, aprovada em setembro de 2004, os serviços de Proteção Social Básica devem ser executados pelos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS e pelas entidades que fazem parte da rede prestadora de serviços de Assistência Social.
O Centro de Referência de Assistência Social - CRAS é, desse modo, uma unidade pública da política de assistência social, de base municipal, integrante do SUAS, devendo estar localizado em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinado à prestação de serviços e ao desenvolvimento de programas socioassistenciais de proteção social básica às famílias e aos indivíduos e à articulação destes serviços no seu território de abrangência, com atuação intersetorial na perspectiva de potencializar a proteção social.

O cumprimento dos pressupostos da proteção social básica exige que o gestor assuma, entre outras, a responsabilidade de estruturar os Centros de Referência de Assistência Social – CRAS de acordo com o porte do município, em áreas de maior vulnerabilidade social, para gerenciar e executar ações de proteção básica no território referenciado, conforme o seguinte critério: 

·  Pequeno Porte I – município de até 20.000 habitantes/5.000 famílias – mínimode 1 CRAS para até 2.500 famílias referenciadas;

·  Pequeno Porte II – município de 20.001 a 50.000 habitantes/de 5.000 a 10.000 famílias – mínimo de 1 CRAS para até 3.500 famílias referenciadas;

·  Médio Porte – município de 50.001 a 100.000 habitantes/de 10.000 a 25.000 famílias – mínimo de 2 CRAS, cada um para até 5.000 famílias referenciadas;

·  Grande Porte - município de 100.001 a 900.000 habitantes/de 25.000 a 250.000 famílias – mínimo de 4 CRAS, cada um para até 5.000 famílias referenciadas;

·  Metrópole - município de mais de 900.000 habitantes/mais de 250.000 famílias – mínimo de 8 CRAS, cada um para até 5.000 famílias referenciadas.
Parecer ao Projeto de Lei nº 182/2010 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 5

De acordo com a informação do Chefe do Executivo, para atender à citada Norma, o Município conta, atualmente, com dez unidades de CRAS.
Consoante o que dispõe a Norma Operacional Básica/SUAS, os CRAS devem contar com equipes de referência ― cuja composição é definida de acordo com o porte do município ― responsáveis pela organização e pela oferta de serviços, de programas, de projetos e de benefícios de proteção social. Nos termos dessa Norma, as equipes devem ter um coordenador que, independentemente do porte do município deve: ser técnico de nível superior, concursado, com experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, de projetos, de serviços e de benefícios socioassistenciais.

Conforme argumenta o Prefeito, o número de coordenadorias atualmente previsto na Lei no 8.834/2002 não é suficiente para atender à demanda existente no Município, necessitando a ampliação proposta para atender à normatização federal e regularizar os CRAS.

Entretanto, a justificativa do Prefeito não é muito clara quanto à necessidade de coordenadorias (14) em relação ao número de unidades de CRAS em funcionamento no Município (10). Para sanar essa dúvida, esta Assessoria solicitou maiores esclarecimentos do Executivo, encaminhadas por meio do Of. no 999/2010-GAB. (cópia anexa). Com base nessas informações e em esclarecimentos prestados pela Secretaria de Governo, pudemos apurar o seguinte:
a) das sete coordenadorias constantes na estrutura da Assistência Social, cinco são vinculadas à Diretoria de Proteção Social Básica e duas à Diretoria de Proteção Especial;
b) dessas sete coordenadorias, três serão convertidas para coordenadorias de CRAS;

c) como o Município conta atualmente com dez unidades de CRAS, faz-se necessário criar sete coordenadorias para complementar as três convertidas;
d) assim, somando-se as sete existentes com as sete que o presente projeto propõe criar, totalizam-se as quatorze coordenadorias que irão compor a estrutura da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Cabe destacar, contudo, que a ampliação proposta pelo Executivo reverterá em aumento de despesas com pessoal, o que, de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), exige a apresentação de:

Parecer ao Projeto de Lei nº 182/2010 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 6

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).

II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);

III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dos cargos a serem criados, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).

O Executivo encaminhou a esta Casa demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Conforme os demonstrativos apresentados, com o incremento   dessa   despesa  –  criação de sete coordenadorias, ao custo total anual de R$ 26.292,94 em 2010 e R$ 45.073,61 nos anos de 2011 e 2012 – o gasto com pessoal do Município ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 46,67% para 46,68%. O impacto orçamentário-financeiro indicado é de respectivamente 0,0%, 0,1% e 0,0%, referente aos anos de 2010, 2011 e 2012. O custo mensal por coordenação é previsto em R$ 536,59 (quinhentos e trinta e seis reais e cinquenta e nove centavos).

Os documentos anexados apontam que a origem dos recursos para custeio dos cargos será a capacidade de ampliação de despesas com pessoal em relação ao aumento da receita do Município.  Encontra-se anexado também ao projeto declaração da Secretária Municipal de Assistência Social, Jacqueline Marçal Micali, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, em cumprimento ao que determina a LRF.

Entendemos que os documentos apresentados são suficientes para o que exige a LRF, contudo, deixamos a análise mais apurada dos demonstrativos a cargo da Comissão de Finanças desta Casa, pela pertinência do assunto.

Após todo o posto, é de nosso entendimento que a proposta é coerente, merecendo a acolhida favorável dos membros da Comissão.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 24 de agosto de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 182/2010

Corroboramos os apontamentos feitos no parecer técnico, e, assim, pelo mérito, emitimos voto favorável ao presente projeto de lei.

SALA DAS SESSÕES, 25 de agosto de 2010.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
Presidente/Relator

IVO DE BASSI
Vice-Presidente

ROBERTO KANASHIRO

Membro

